LEI N° 1.406/2003 

EMENTA: Institui a meia-entrada para professores em estabelecimentos que proporcionem cultura, lazer e entretenimento.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE, Estado de Pernambuco, faz saber, em conformidade com o que determina a Lei Orgânica, em conformidade com o Regimento Interno, que a Câmara de Vereadores aprovou e a Presidência promulga a seguinte Lei, gerada a partir do Projeto de Lei n° 010/2003 apresentado pelo Poder Legislativo.

Art. 1º- É assegurado o pagamento de 50% (cinqüenta por cento) do valor realmente cobrado para o ingresso em casas que proporcionem eventos culturais aos professores que exerçam atividade de ensino em instituições publicamente reconhecidas no âmbito do Município de Santa Cruz do Capibaribe.

Parágrafo único. A meia-entrada corresponderá sempre à metade do valor do ingresso cobrado, ainda que sobre o seu preço incidam descontos ou atividades promocionais.

Art.2º - Consideram-se casas que proporcionem eventos culturais, para os efeitos desta lei, os estabelecimentos que realizarem espetáculos musicais, artísticos, circenses, teatrais, esportivos, cinematográficos, atividades sociais recreativas e quaisquer outros que proporcionem lazer cultural e entretenimento artístico.

Art.3º- A prova da condição prevista no artigo 1º, para recebimento do benefício, será feita através da carteira funcional emitida pela Secretaria Municipal de Educação , de forma gratuita, no prazo de 45 dias.

Art.4º- Caberá aos governos municipal e estadual, através de seus respectivos órgãos de cultura, esporte, turismo e de defesa do consumidor, bem como ao Ministério Publico, fiscalizar o cumprimento desta Lei.

Art.5º- O Governo Municipal, dentro de 60 dias, da vigência desta Lei, expedirá sua regulamentação, prevendo inclusive, as sanções em que incorrerão os que a infringirem, que poderá chegar até a suspensão do seu alvará de funcionamento.

Art.6º- Os promotores de eventos ficam obrigados a exporem de forma diferenciada os preços dos ingressos para os professores e público em geral, bem como deixarem os nomes dos responsáveis pela realização do evento junto à Promotoria Pública.

Art.7º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.8º- Revoguem-se as disposições em contrário.
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